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Resumo  

Este estudo analisa os impactos sociais e emocionais da pandemia de COVID-19 em crianças com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) matriculadas na educação infantil e em suas famílias. O objetivo 

central foi compreender como a crise sanitária afetou o desenvolvimento socioemocional, a dinâmica 

familiar e os processos de inclusão escolar, a fim de subsidiar práticas pedagógicas e políticas públicas. 

Para tanto, realizou-se uma revisão bibliográfica integrativa de abordagem qualitativa, nas bases 

SciELO e Portal de Periódicos CAPES, entre 2020 e 2024, utilizando os descritores “autismo”, 

“educação infantil”, “pandemia de COVID-19” e “famílias”. Após triagem e leitura crítica, os estudos 

foram analisados segundo a técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2016). Os resultados evidenciaram 

que a suspensão das atividades presenciais comprometeu o desenvolvimento socioemocional, 

ocasionando regressão de habilidades, intensificação de estereotipias, ansiedade e prejuízos à 

socialização. As famílias, sobretudo as mães, assumiram funções pedagógicas e terapêuticas adicionais, 

enfrentando sobrecarga emocional, estresse e tensões domésticas. O ensino remoto emergencial revelou 

fragilidades estruturais e pedagógicas da educação inclusiva, bem como desigualdades digitais e sociais, 

expondo o descompasso entre marcos legais de inclusão (Brasil, 2015; ONU, 2006) e sua efetividade 

prática. Conclui-se que a pandemia não criou novos problemas, mas intensificou vulnerabilidades pré-

existentes, evidenciando lacunas no suporte institucional e nas políticas públicas. O estudo contribui ao 

articular perspectivas da neurociência e das epistemologias do cuidado, reforçando a urgência de práticas 

pedagógicas adaptadas, formação docente continuada, investimentos em acessibilidade digital e 

políticas intersetoriais que reconheçam a centralidade da família no processo inclusivo. 
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Introdução 

 

A pandemia de COVID-19 provocou transformações abruptas nos contextos familiares 

e escolares, particularmente para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), cuja 
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aprendizagem e bem-estar dependem fortemente de rotinas estruturadas, serviços terapêuticos 

e interações sociais mediadas. Estudos recentes indicam que a suspensão das atividades 

presenciais e o isolamento social exacerbaram dificuldades comportamentais, emocionais e 

cognitivas em crianças com TEA, ao mesmo tempo em que intensificaram a sobrecarga 

emocional de seus cuidadores (Silva, 2021; Borges, 2021; Freitas et al., 2021; Nogueira, 2024). 

Nesse contexto, constata-se que a crise sanitária não gerou novos problemas sociais, 

mas aprofundou desigualdades já existentes, evidenciou lacunas institucionais e expôs 

limitações no acesso às políticas públicas de inclusão. Diante desses desafios, o presente estudo 

tem por objetivo analisar os impactos sociais e emocionais da pandemia sobre crianças com 

TEA e suas famílias, à luz da literatura científica e das práticas pedagógicas e familiares 

emergentes nesse período. 

 

2 Referencial Teórico 

 

O entendimento das consequências da pandemia para crianças com TEA pode ser 

sustentado por diferentes perspectivas teóricas. Sob o enfoque do neurodesenvolvimento, essas 

crianças apresentam especificidades nos campos social e emocional, caracterizadas por maior 

sensibilidade a alterações de rotina e a estímulos ambientais. A manutenção de rotinas 

estruturadas é, portanto, essencial para sua estabilidade emocional e aprendizagem (Baron-

Cohen, 2017). A interrupção abrupta dessas rotinas, ocasionada pelo fechamento de escolas e 

serviços terapêuticos, evidenciou fragilidades nos sistemas educacional e de saúde, 

intensificando dificuldades já presentes no cotidiano familiar. 

Na perspectiva do modelo social da deficiência, Oliver (1996) argumenta que são as 

barreiras sociais e institucionais, mais do que as limitações individuais, que restringem a vida 

das pessoas com deficiência. A pandemia, ao revelar falhas na adaptação dos serviços, expôs a 

ausência de políticas inclusivas consistentes, intensificando desigualdades e restringindo o 

acesso equitativo. 

Além disso, estudos recentes apontam que o período pandêmico ampliou o estresse 

parental, a sobrecarga e o sofrimento emocional, elevando sintomas de ansiedade, depressão e 

tensões domésticas em famílias de crianças com TEA (Cohen et al., 2020; Colizzi et al., 2020). 



  

Tais achados reforçam a necessidade de políticas intersetoriais e estratégias pedagógicas que 

articulem, de maneira integrada, o desenvolvimento infantil e a saúde emocional familiar. 

 

3 Metodologia 

 

O estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa de abordagem qualitativa, cujo 

objetivo foi sistematizar e discutir a produção científica sobre os impactos da pandemia de 

COVID-19 em crianças com TEA matriculadas na educação infantil e em suas famílias. A 

revisão integrativa possibilitou articular criticamente diferentes evidências empíricas, 

construindo um panorama abrangente do tema e identificando lacunas na literatura (Mendes, 

Silveira e Galvão, 2008). 

Foram realizadas buscas nas bases SciELO e Portal de Periódicos CAPES, utilizando 

os descritores combinados por operadores booleanos: “Transtorno do Espectro Autista” AND 

“educação infantil” AND “pandemia de COVID-19” AND “famílias”. A triagem inicial 

identificou dois artigos na SciELO e trinta na CAPES. Após leitura crítica dos resumos, três 

trabalhos abordaram diretamente a temática, sendo apenas um considerado integralmente 

adequado aos critérios de inclusão, constituindo o corpus final da análise. 

Critérios de inclusão: (a) publicações de 2020 a 2024; (b) redigidas em português; (c) 

abordarem a educação infantil de crianças com TEA e/ou os impactos familiares durante a 

pandemia. 

Critérios de exclusão: (a) estudos em outros níveis de ensino; (b) textos em idiomas 

distintos do português; (c) trabalhos que não contemplassem a relação entre educação infantil, 

TEA e impactos familiares no contexto pandêmico. 

A análise foi realizada segundo o método de Bardin (2016), estruturada em três etapas: 

(1) pré-análise; (2) categorização em eixos temáticos, impactos socioemocionais, papel das 

famílias, desigualdades sociais e digitais, estratégias pedagógicas emergentes e atuação 

institucional; e (3) interpretação crítica dos resultados. Essa abordagem demonstrou rigor 

interdisciplinar e forneceu subsídios para a formulação de práticas pedagógicas adaptativas e 

políticas públicas inclusivas voltadas às crianças com TEA e suas famílias. 

 



  

4 Resultados e Discussão  

 

A análise do corpus final evidenciou impactos significativos da pandemia de COVID-

19 sobre crianças com TEA e suas famílias, refletindo múltiplas dimensões, socioemocional, 

familiar, pedagógica, social e institucional, já identificadas na literatura. No que tange aos 

impactos socioemocionais e neurodesenvolvimentais, constatou-se que crianças com TEA 

apresentam maior sensibilidade a alterações de rotina e estímulos ambientais (Baron-Cohen, 

2017). A suspensão abrupta das atividades escolares e terapêuticas comprometeu o 

desenvolvimento socioemocional, resultando em regressão de habilidades, intensificação de 

estereotipias, aumento da ansiedade e prejuízos à socialização, corroborando estudos prévios 

(Silva, 2021; Borges, 2021; Bartoszeck; Grossi, 2018) e reforçando a importância da 

manutenção de rotinas estruturadas como fator de estabilidade emocional e de aprendizagem. 

No que se refere ao papel das famílias, especialmente das mães, observou-se que a 

pandemia exigiu a assunção de funções pedagógicas e terapêuticas adicionais (Freitas et al., 

2021; Nogueira, 2024), intensificando estresse, ansiedade e tensões domésticas. Esses achados 

evidenciam lacunas no suporte institucional e insuficiência de políticas públicas inclusivas, 

sugerindo que a centralidade da família no processo inclusivo deve ser reconhecida e apoiada 

por estratégias intersetoriais integradas. 

A crise sanitária também revelou desigualdades sociais e digitais, que impactaram 

significativamente o acesso e a aprendizagem das crianças com TEA (Orrú, 2019; Gallo, 2016). 

Adicionalmente, evidenciou-se o descompasso entre o marco legal de inclusão (Brasil, 2015; 

ONU, 2006) e sua efetividade prática, demonstrando que nem todas as crianças tiveram 

oportunidades equitativas de aprendizado durante o período pandêmico. 

Em relação às estratégias pedagógicas emergentes, o ensino remoto apresentou 

limitações importantes, como a ausência de recursos adaptados e a insuficiente formação 

docente em tecnologias inclusivas, revelando modelos pedagógicos homogêneos e pouco 

responsivos às singularidades do neurodesenvolvimento (Orrú, 2019; Gallo, 2016). Tais 

constatações indicam a necessidade de práticas pedagógicas adaptativas e individualizadas para 

garantir aprendizagem e inclusão efetiva. 



  

Por fim, a análise da atuação institucional e do papel do Estado mostrou que, apesar de 

existirem marcos legais que asseguram o direito à educação inclusiva, faltaram ações concretas 

de suporte pedagógico e financeiro (Nunes; Azevedo; Schmidt, 2013). O Estado transferiu para 

as famílias responsabilidades anteriormente compartilhadas com as escolas, evidenciando a 

distância entre a retórica legal e a realidade vivida e revelando lacunas na implementação de 

políticas públicas inclusivas. 

 

5 Considerações finais 

 

A revisão integrativa permitiu sistematizar evidências consistentes sobre os impactos da 

pandemia de COVID-19 em crianças com TEA e suas famílias, revelando múltiplas dimensões 

de vulnerabilidade. A crise sanitária não gerou problemas inéditos, mas intensificou 

desigualdades históricas da educação inclusiva brasileira, expondo a distância entre os 

dispositivos legais e a efetividade das práticas escolares (Brasil, 2015; ONU, 2006). 

A interrupção das rotinas escolares e terapêuticas comprometeu processos fundamentais 

do desenvolvimento infantil, (Bartoszeck; Grossi, 2018). Paralelamente, a precariedade do 

ensino remoto evidenciou modelos pedagógicos homogêneos e pouco responsivos às 

singularidades do neurodesenvolvimento (Orrú, 2019). 

No âmbito das políticas públicas, embora existam marcos legais consolidados, a 

ausência de diretrizes claras para acessibilidade digital, suporte às famílias e formação docente 

inclusiva intensificou a sobrecarga parental, especialmente das mães (Cohen et al., 2020; 

Colizzi et al., 2020). 

Dessa forma, o estudo contribui ao articular perspectivas neurocientíficas, pedagógicas 

e políticas, evidenciando que a consolidação de uma educação inclusiva efetiva requer práticas 

pedagógicas adaptativas, políticas intersetoriais robustas, investimentos estruturais e 

valorização da diversidade neurológica como princípio da cidadania. Ressalta-se ainda a 

necessidade de pesquisas longitudinais que investiguem os efeitos prolongados da pandemia e 

avaliem sistematicamente políticas públicas e práticas pedagógicas capazes de garantir inclusão 

equitativa e sustentável. A articulação entre ciência, políticas públicas e epistemologias do 



  

cuidado é essencial para assegurar não apenas o acesso, mas também a participação plena e o 

bem-estar das crianças com TEA. 
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